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 Portaria n.º 1551/2007
de 7 de Dezembro

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de pro-
prietários e produtores florestais, para o efeito constituído 
em núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação 
de uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo 
vários prédios rústicos da freguesia de Romãs, município 
de Sátão.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Direcção-Geral dos Recursos Florestais emitiu parecer 
favorável à criação da ZIF.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É criada a zona de intervenção florestal das Ro-
mãs (ZIF n.º 9, processo n.º 24-DGRF), com uma área de 
2740,34 ha, cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, englobando 
vários prédios rústicos da freguesia de Romãs, município 
de Sátão.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal das Romãs 
é assegurada pela Ivo Gomes, Unipessoal, L.da, com o nú-
mero de pessoa colectiva 505220415, com sede na Avenida 
de São Pedro, 81, Esculca, 3500-009 Viseu.

3.º A presente portaria produz efeitos no dia seguinte 
ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 29 de No-
vembro de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR
Portaria n.º 1552/2007

de 7 de Dezembro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Lisboa e das 
suas Escolas Superiores de Educação e de Música;

Considerando o disposto nos artigos 13.º e 31.º da Lei 
n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo), alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, 
e 49/2005, de 30 de Agosto;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 43/2007, 
de 22 de Fevereiro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos termos 
do artigo 68.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março;

Considerando o disposto na Portaria n.º 766 -A/2007, 
de 6 de Julho;

Considerando o parecer favorável da Direcção -Geral 
do Ensino Superior e sob sua proposta;

Ao abrigo do disposto na Lei n.º 62/2007, de 10 de 
Setembro (regime jurídico das instituições de ensino su-
perior), no capítulo III do Decreto -Lei n.º 316/83, de 2 de 
Julho, e no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

1.º
Alteração

O anexo à Portaria n.º 766 -A/2007, de 6 de Julho, no 
que se refere ao curso de Música na Comunidade da Escola 
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Lisboa, 
passa a ter a seguinte redacção: 

Unidade orgânica Denominação Duração ECTS 

Escolas Superiores de 
Educação e de Música 
de Lisboa. 

Música na Comuni-
dade. 
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